         

FISCALIDADE COM ÉTICA

ESTUDO: BAIXAR OU ELIMINAR A TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS ? (*)
Rogério Fernandes Ferreira
APRESENTAÇÃO

Neste estudo reúne-se um conjunto de variadas reflexões acerca da problemática da actual tributação dos rendimentos e suas possíveis mudanças.


No século passado, nos países mais evoluídos, consagrara-se a tributação progressiva dos rendimentos. Actualmente, têm aparecido políticos a proclamar a tributação proporcional e até mesmo o desaparecimento dos impostos sobre o rendimento. E nessas proclamações têm  apoio de economistas e fiscalistas afamados.


Estas novas, aliás retornadas, posições surpreendem quem pugnou no passado pela justiça fiscal.


Mudam os tempos, mudam ideias e vontades. Descremos das mudanças porque vivemos embustes, reformas e contra-reformas, revoluções falhadas e contra-revoluções.


Receamos más soluções. Os textos que se seguem  dão conta das nossas preocupações e cepticismo.
Sistematizou-se assim o estudo:

I. O OCASO DA TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS

II. FISCALIDADE (tendências possíveis)

III. Irs a taxa fixa ?
IV. Baixar ou eliminar o IRC ? 
V. IVA  A TAXA ÚNICA ?
VI. UM IMPOSTO ÚNICO ?
VII.  IMPOSTOS JUSTOS E SIMPLES 

         VIII.A INJUSTIÇA  DOS OFF-SHORES
I. O OCASO DA TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS
Quem acompanha as matérias de fiscalidade estará a deparar com estudos a apontar a conveniência (para quem ?) ou a necessidade (de quem?) de reduzir ou, até, de anular a tributação na matriz  do rendimento, com sugestões de substituição a favor de outra base de tributação  -  a da despesa. 

Igualmente se verificam preferências pelo tributo taxas em substituição de impostos. O propósito é reduzir o actual peso da gratuitidade dos serviços públicos e o inerente agravamento das despesas do Estado. Processam-se privatizações do que antes se reputava público. Propugna-se a teoria do “utilizador pagador”, em detrimento de ideias antes extremadas acerca  da essencialidade pública de determinados serviços de interesse colectivo, a  assegurar a todos, inclusive  a quem os não puder pagar.

Salientam-se, correntemente, as virtualidades da opção “utilizador e pagador” e também se invoca que as privatizações propiciam não só economias substanciais nos gastos públicos mas também serviços mais eficientes e de melhor qualidade, com trabalhadores mais esforçados e diligentes. Assim, as privatizações prosseguem e abrangem já serviços de saneamento básico, fornecimentos de água e luz, transportes colectivos, comunicações, saúde, reforma, segurança individual (polícia privada), segurança social e contratações de voluntários (?) para defesa nacional e internacional.

Ao longo dos séculos sedimentaram-se aperfeiçoamentos (as chamadas conquistas sociais – do bem estar e da justiça social). Nos tempos actuais, de choques tecnológicos e de “choques do futuro”, de globalização à escala planetária e, até, de eventos humanos extra-terrestres, os milenarmente proclamados ideais de justiça estão sob encruzilhadas cada vez mais complexas e confusas. Por um lado, prosperidade económica e social, por outro, agravamentos de injustiças e de eventos terríficos (terrorismo universal, indiscriminado, anónimo, sigiloso, potente).

A longo  prazo  não  arriscamos previsões, reconhecendo, entretanto,

que estas relevantes mudanças estruturais mudam tributação, economia e socialidade.


Eu, e os meus amigos e leitores, não seremos capazes de prever e menos de contrariar tanta “involução”.  Observam-se as mudanças e as forças que as impelem -  potentes meios psico-sociológicos e tecnológicos. A riqueza e a abastança crescem, mas mantêm-se focos de miséria no mundo. O bem-estar e a justiça social são aspirações que subjazem. Entendem de priorizar a eficácia e a eficiência e que o resto virá por acréscimo.

No tocante a mudanças de tributação, que se pressentem, a conclusão a que chegamos é que elas acontecerão em escalas surpreendentes para o cidadão comum, dentro da globalização a que se assiste. Actuações egoísticas e enganosas acumulam-se, predominam, agigantam-se.

Quão longe iremos ficar dos impostos ora vigentes, estruturados por lei, com matriz na Constituição da República?

As actuais leis fiscais consignam ideias de justiça. Na prática, todavia, há viciações de regras, procedimentos costumeiros assentes em estruturas dominantes, lóbis, interesses conducentes a opções em que a justiça submerge. 

A realidade distorcida e complexa em que se vive acaba a favorecer os que, conhecendo o existente, “mexem”, interesseiramente, no estatuído, a pretexto, por vezes, de mais eficácia e eficiência. 

E as involuções que se avizinham, neste mundo cada vez mais globalizado, parecem ser as de retorno às tributações tradicionais. Privilegiam-se  os impostos sobre a despesa, impedem-se ou ridicularizam-se as tentativas de tributação dos rendimentos mais avultados e da riqueza.  Abandonam-se assim anteriores lutas e conquistas que, no século XX, quase vingaram, mas que se está concluindo desaparecerão agora, definitivamente. Ou não? É que as actuais democracias desacreditam-se se  esconderem anomalias sociais ou se as suportarem desatenta e  passivamente.
Os passos que se vislumbram (e era bom nos enganássemos) são, pois, para uma “fiscalidade involutiva”, visivelmente injusta, para quem quer ver.
II. Fiscalidade (tendências possíveis)
1. Um olhar crítico e interrogativo sobre os impostos

 Os fenómenos da globalização estão acarretando tensões várias na fiscalidade. Propõem-se ou aprovam-se Directivas na U.E. que se dizem de “busca de rumo a mercado interno sem obstáculos fiscais”. 

O rumo é no sentido da eliminação de tributações sucessivas, de mais alterações em matéria de preços de transferência, de uniformizações nos cômputos do lucro tributável (através de normalização contabilística supranacional), do alargamento da aplicação da directiva “Sociedades Mães e Filhas” a novas formas societárias (sociedades transparentes, sociedade europeia, sociedade cooperativa europeia) e a estabelecimentos permanentes da sociedade-mãe e de diminuição gradual do limiar mínimo da participação para efeitos de isenção da retenção na fonte de lucros distribuídos (etc.). No tocante à tributação da poupança, as alterações caminham, cada vez mais, também no sentido de a tributação por retenção na fonte no país gerador de rendimento se ir reduzindo, até à anulação prevista, quer em dividendos, quer no tocante a juros e royalties. 

Em tudo isto um país, como Portugal, carecedor de capitais, investimento e tecnologias (de fora), acabará por perder muita receita fiscal.

   Os impostos pesam. 

   Se, num dado país ou para determinados contribuintes, a tributação é mais gravosa do que para os seus concorrentes, os primeiros ficarão em pior situação no que toca à competitividade. Fiscalidade diferente conduz, por conseguinte, a condições de actuação concorrencial desiguais. Ora, quem não consegue ser competitivo, perde clientela e mercado. Porém, se todos os países baixam impostos com vista a tornar as suas empresas mais competitivas -  o que aliás está sucedendo - esses   iguais  procedimentos acabam por  conduzir a  situações generalizadas de penúria fiscal, perdendo  assim, todos,  receitas fiscais e, igualmente, a desejada  atractividade que pretendiam  alcançar junto de   investidores. Ora, estes têm procurado aproveitar as fraquezas dos Estados, negociando com os governos as localizações de suas fábricas e as criações de postos de trabalho, invocando que as fixarão, ou manterão, nos países que mais incentivos e isenções fiscais lhes concedam.       

Para se ressarcirem das dificuldades de cobrar impostos sobre rendimentos elevados e das quebras ocorridas nessa tributação, os países tendem a aumentar a tributação da despesa. Porém, com a elevação desta tributação crescerão as repercussões nos preços dos bens e serviços, o que conduzirá, também, a regressividade na tributação, pois através da tributação da despesa quem percentualmente mais paga em função dos rendimentos é quem tem menos capacidade de poupar e de não gastar (ou seja, os mais pobres).

 Importa também ter em conta os efeitos distributivos dos impostos.  

Os Estados auferem as suas receitas fiscais (de certa forma) para pagamento de serviços que as entidades públicas prestam aos cidadãos, às empresas e às demais instituições.O que está acontecendo é caminhar-se para fiscalidade injusta, nomeadamente desfavorecedora dos cidadãos menos abastados e das empresas tipicamente nacionais. 

As receitas fiscais dos vários países sofrem quebras, dificultando-se o exercício dos legítimos fins públicos dos Estados em matérias de saúde, educação, segurança social, defesa, e outras.

Na Lei do O.E., aprovada para 2004, apareceram, como aliás era habitual, alterações nos Códigos fiscais. É bom que se acentue que os Códigos são diplomas de carácter estrutural, ou seja, constituem corpos ordenados de leis, assentes em prévios e ponderosos estudos, com vista a responder, de modo coerente, a necessidades (de ordem estrutural) anteriormente sentidas e a dispor para o futuro. As alterações trazidas por lei orçamental nunca deveriam ser profundas ou reestruturantes. Antes assumir, em particular, opções de alteração de deficiências (flagrantes), de correcções de soluções prejudiciais de carácter predominantemente conjuntural (por exemplo, revisões de taxas). Ou, talvez, apenas correcções gradualistas de carácter estrutural, na medida em que as correcções mais profundas exigem soluções de extrema ponderação.

 Como no Mundo as coisas não vão bem e no País também não, obviamente que governantes e governados terão de ponderar as baixas de impostos e quais ajudarão, ou não, a melhorar a situação da economia e o aumento das actividades de produção, vendas e consumos.

O problema é que há responsáveis e colaboradores, pessoas com recta intenção, e outras já não tanto. Quem legisla tem de evitar, porventura, o pior, ou seja, terá que legislar de modo a prevenir ilicitudes, prevendo penalizações para quem não cumpre, sem excepções. As anomalias com que muitos deparam condu-los a solicitações de penalizações contra defraudadores em geral, entre todos os que perturbem a ambiência social (incendiários, especuladores e quejandos, ricos ou pobres, importantes ou desconhecidos). Não havendo nem justiça nem moralidade, os usuais cumpridores começam a desmotivar-se.   

2. A política fiscal e as dificuldades

Novo Governo (2005) conduz, geralmente, a alterações de impostos, por vezes para pior. Matéria delicada e difícil que afecta as pessoas nos seus interesses económicos.

Reputa-se assim útil apreciar ou comentar pontos como os seguintes, que, em geral, são dos mais debatidos.
2.1. A manutenção da estrutura do nosso Sistema Fiscal

Comungamos de um pensamento muito comum: o Sistema Fiscal Português está moderno e em harmonia com o dos demais países da União Europeia. Foi já objecto de muitas e variadas alterações, mas, obviamente, isso não satisfaz todos.

A nossa posição não traduz, todavia, concordância com imutabilidade e, sim, reconhecimento de que é altamente inconveniente estar (sempre) a modificar a legislação fiscal.

Há, sobretudo, que evitar tentações fáceis de desestruturação do existente, o que muitos, por vezes eloquentemente, propõem, acarretando perturbações e acabando em danosos retrocessos. Tem havido sugestões de mudanças, como as seguintes, que não ousaríamos apoiar:

 a) Redução ou até supressão do IRC – recomendações neste sentido são frequentes. Não só não apoiamos radicalismos desta natureza como os achamos inconveniente. Trata-se de receita fiscal que não deveria perder-se e conviria ponderar bem os efeitos desestruturantes de uma medida de extinção do IRC 
 ;
b) Aumento no IVA - através do agravamento da taxa comum e/ou eliminação de taxas reduzidas e intermédias (não pode, de todo,  desejar-se uma solução que torne o sistema fiscal mais injusto e notoriamente regressivo);

c) Reintrodução do abolido imposto sucessório - não se advogou a supressão havida não obstante a falta de equidade que no antigo  imposto se foi agravando. Consumado que isso está, resta-nos sublinhar que seria desadequado um volta-face. Agora o que importará é investir na significativa reforma havida dos impostos relativos ao património que são trabalhos ciclópicos.

2.2. A preocupação pelo essencial

As preocupações dos Governos têm sido as de apresentar novas leis, desfazendo as anteriores. Ora, aos Governos compete governar, mas isso é fazer as coisas que se impõem fazer (e não propriamente fazer leis a reimpor coisas).

Deparamo-nos com défices elevados, restrições ao investimento, dificuldades na contenção das despesas públicas correntes, má situação de muitas empresas nacionais, deslocalizações de actividades, crescimento de desemprego, corrupção e partidarite (excessos). Tudo isto se debate e naturalmente nos seus reflexos na fiscalidade. 

Optou-se por aumentos nos impostos sobre a despesa. A retracção dos consumos e a crise gerada não trouxeram os aumentos de receitas desejáveis: menos consumo gerou menos produção, crise, falências, desemprego e menores cobranças de imposto. 

  Contraria-se a incompleta ideia de que os impostos sobre o rendimento aumentam os custos de produção 
   e que retiram competitividade, e as empresas deficitárias e menos competitivas praticamente não o ficam mais por virtude de suportarem imposto sobre o rendimento. 

  Muitos propugnam, por vezes pensando nos seus (exclusivos) interesses, que os Estados devem baixar o imposto e que, assim, as empresas ficam mais competitivas. Esses esforços, ao serem repetidos por todos os países, acabam por cair em práticas semelhantes, o que frustra o aumento de competitividade que se desejava.

Os empresários “internacionalizados” estão a aproveitar-se das fraquezas dos Estados. De facto, por todo o lado, a fiscalidade está a tornar-se mais injusta, ou seja, desfavorecedora dos contribuintes que subsistem, que acabam por ser agravados nos variados países, pela necessidade de obtenção de receitas fiscais para o exercício dos legítimos fins públicos do Estado (saúde, educação, segurança social e individual, justiça) devido à não tributação de avultados rendimentos e mais-valias que (internacionalmente) se evadem.

Anota-se, por outro lado, que o IVA também não retira competitividade às empresas portuguesas, visto tratar-se de imposto em que as empresas, em regra, não são “contribuintes de facto”. Se se diz que o IVA de outros países afecta os empresários de Portugal e a este respeito cita-se a concorrência da Espanha, isso enferma de intenções mentirosas. Só em casos de vendas clandestinas ou em fraude e em compras de particulares nas zonas fronteiriças é que isso tem relevo. Mas, assim, a solução será contrariar a clandestinidade e não clamar por baixas de IVA que terão sentido após soluções sérias que eliminem as continuadas evasões fiscais.  

É essencial uma tomada de consciência plena no sentido de os contribuintes faltosos - e seus conselheiros - deixarem de encarar as leis como realidade a contornar, para obter  ganhos  com evasões ou favores fiscais.  Os peritos têm de deixar de processar cálculos probabilísticos relativos a economias fiscais ilícitas derivadas de eventos omitidos. Não são éticas, nem deontológicas, as comparações entre ganhos (ilícitos) alcançados através de acções contrárias às leis e previsões de não detecção.

 Não há sistema fiscal, nem  leis, que possam aguentar a generalização dos tipos de comportamento atrás descritos. Importará, assim, ter leis severas, aplicáveis, acabando com excessos de garantismo, tolerâncias e sigilos. Por exemplo, proibir publicitações de ofertas de constituição de offshores (aliás, isso teria de ter o empenhamento dos demais países). Há alguma hipocrisia nas actuações de responsáveis, pelo que o que se aponta não será viável no curto prazo.
2.3. Algumas preocupações concretas

A terminar este breve estudo apontamos as preocupações que, salvo melhor opinião, entendemos não deverem ser abandonadas por reformadores bem intencionados:

 i)  A carga e a  evasão fiscais

Em comentário à política fiscal nacional tem sido apontado que a nossa carga fiscal está em limites razoáveis. Será assim, mas assunto tão delicado não deve ser ponderado apenas nesta visão estatística e macro-económica.

Pessoalmente, desaprovamos a posição dos que, pronunciando-se daquele modo, o fazem preocupados com benesses e sem desejos de melhorar a justiça na nossa fiscalidade, evitando que muitos estejam a pagar demasiado devido às intensas evasões de outros.

 Importa também sublinhar que a existência de benefícios fiscais excessivos e muitas vezes de todo injustificáveis, provoca iniquidade na tributação. Em suma: evasões fiscais, desigualdades de tratamento fiscal, procedimentos irregulares, nomeadamente omissões de ganhos e deduções (às colectas) abusivas ou indevidas de despesas, aos proveitos ou aos rendimentos tributáveis, tudo isso, naturalmente, gera mal-estar nos contribuintes cumpridores.

  São numerosos os contribuintes a pagar abaixo da carga fiscal média, pelo que os restantes, honestos ou menos habilidosos, ficam a pagar mais pelos que pouco ou quase nada pagam, indevidamente.  

Aliás, com o crescimento da tributação indirecta há que ter em atenção que os “contribuintes de direito” não são os “contribuintes de facto”, além de que também nos impostos sobre a despesa há fraudes. Os efeitos destas, são aqui de maior intensidade e gravosidade. À injustiça da evasão juntam-se os perniciosos efeitos da clandestinidade e da inerente concorrência desleal.  

Nesta ordem de ideias, discorda-se de quem afirma que a evasão fiscal não é excessiva, não tem crescido, ou que em outros países também ocorre. Invoca-se, até, que há alarmismo em Portugal e que isso é contraproducente. Contraproducente porquê ?  Contemporizar, em qualquer plano, com o fenómeno evasivo é desadequado e pode ser extremamente grave. Instalada a corrupção é difícil sair dela e a vivência social deteriora-se extremamente.

   ii) A tributação das mais-valias  
Nesta matéria desde há muito que tecemos críticas. Não se vê  procurar melhorar e ampliar a tributação das mais-valias, nomeadamente eliminando as abissais diferenças de tributação existentes dentro desta categoria de ganhos, onde se misturam não sujeições a imposto com tributações a taxas efectivas das mais variadas – vai-se de 0% até 42%, provocando assim significativas variações de tributação para ganhos de igual categoria, o que conduz a injustiças notórias ou favorecimentos muito injustos, dada  até  a impressionante grandeza que podem assumir muitos destes ganhos (“ganhos trazidos pelo vento”, por vezes com origens questionáveis, pelo que deixá-los sem tributação é, por aí, também, extremamente injusto).

 Prosseguindo as considerações, acentua-se inclusive que uma tributação das mais-valias superior à  dos outros rendimentos seria até mais justa solução. Porém, não há adesões suficientes a esta ideia. Desde logo porque havendo mais-valias  de milhões,  poderosas  são as reacções   no sentido de não ser  pago imposto.

Invoca-se que há que ser realista, ter os pés na terra, que se vive em economia globalizada, que não se pode perder competitividade, que tem de evitar-se que os capitais fujam para outros países. Por todo o lado isso é dito incessantemente. Aliás, têm aparecido “engenharias financeiras” diversas, designadamente triangulações, com recurso a off shores,  através dos  quais se fazem  vendas  no nosso País a preços baixos  e compras posteriores  a preços altos, gerando-se  assim,   fora,  grandes  lucros. Outras engenharias existem como as de recurso a empresas com prejuízos por reportar. E são frequentes transacções de posições sociais recorrendo a SGPS (sociedades de gestão de participações sociais) que processam vultosas e sucessivas compras e vendas  sem  tributação 
.  

Ao menos deveriam tributar-se todas as apelidadas mais-valias de um  modo ainda que moderado, mas  uniforme.   Não deve  aceitar-se que umas mais-valias  fiquem sujeitas a excessos de tributação enquanto outras e algumas de milhões  nada pagam. As diferenciadas tributações havidas em matéria de mais-valias têm tornado o sistema fiscal complexo, cheio de controversas diversidades e de injustiças variadas. Aos menos que se introduzisse uma equidade mínima através de opção genérica, útil e equilibrada, em que se tributassem as mais-valias, todas elas, na base de metade da matéria colectável, mas às taxas aplicáveis aos ganhos comuns.
iii)  Os prazos de caducidade e de prescrição

Entende-se que voltar a alongar prazos de caducidade e de prescrição seria medida algo contraditória, contra desejos e necessidades de celeridade. Seria medida contraproducente, contrária a preocupações de maior produtividade, eficácia e celeridade da Administração Fiscal e dos Tribunais, que são questões a privilegiar.  

Alongar agora, e de novo, prazos seria continuar a actuar em estilo ping-pong, porquanto corresponderia a inverter as soluções adoptadas na ainda recente Lei Geral Tributária, que encurtou os prazos legais em epígrafe, depois de suficientes meditações.
   iv) A mudança dos comportamentos
Temos insistentemente observado que não há sistema fiscal, nem lei, que possa aguentar a generalização de comportamentos faltosos e violadores do estatuído. Importará, assim, ter leis severas, mas aplicáveis, o que impõe se acabe com excessos de garantismos, tolerâncias, sigilos. Há exemplos de procedimentos chocantes que se desculpabilizam insensatamente.   

  E sem mudanças de actuação dos cidadãos que ocupam altas posições sociais ou comandam actuações de responsabilidade nada se poderá fazer no curto prazo ou seja do pé para a mão.

3. Sínteses esquemáticas dos impostos actuais (e algumas interrogações) 

   IMPOSTOS ACTUAIS  
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	Imp. esp. consumo (álcool, bebidas  álcool, tabaco e  prod. petrolíferos)

Imp. automóvel

I. aduaneiros (?)

I. M.I. (ex-sisa)(?)
	


Seg. social

(do trabalhador) 

TENDÊNCIAS (?) NA TRIBUTAÇÃO
 NACIONALMENTE

	IRS
	IRC (1)
	IMPs.S/

DESPESA
	IMPs.S/ o PATRIMÓNIO (IMOB.)

	
	
	
	 s/  fruição  
	 s/  transmissão

	Mantém-se como está ?
	Desaparecerá ?
	Crescerão ?
	IMI
	Imp. Selo (tr. gratuita)

	Até quando ?
	Subsistindo há dupla tributação?
	Regressividade dos sistemas fiscais
	
	IMT (tr. onerosa)

	Quase só se tributam rendimentos   de trabalho dep.

Dividendos  ?

Juros ?
	Haverá  ?(2) 
	
	
	Passa a IVA?

	Rendas (3) 

Mais-Valias?

Incrementos patrimoniais?
	Os futuros impostos verdes ou anti-poluição
	
	
	


INTERNACIONALMENTE
·   Buscas de harmonização – igualização fiscal, combate à concorrência fiscal desleal entre os países. 

· Conjugação de esforços no combate aos offshores e paraísos fiscais, às falsas sedes e residências e aos sigilos bancários favorecedores de ilicitudes e até de máfias. 

·   Normalização contabilística internacional.

· Regulação internacional da tributação do comércio por via electrónica.  
·     Impostos ou taxas a nível internacional sobre transacções de valores mobiliários.

· Tributação internacional na base das quotas de poluição de cada país  (poluidor-pagador).

·  Tributação no país da residência do contribuinte em detrimento do país onde o rendimento se produziu.

III. IRS A TAXA  FIXA ?
 Desde há algum tempo que aparecem na comunicação social sugestões várias no sentido de se passar o IRS a  flat rate  (taxa única,  proporcional). Iguais sugestões têm-se feito para o IVA. Argumentam os seus defensores que a flat rate traria simplicidade, mais eficiência e eficácia e, portanto, menor despesa fiscal e menos evasão.

Defender a  flat rate  não é, porém, inocente.  Uma taxa igual para todos beneficia naturalmente os que pagavam a taxa progressiva maior e prejudica, comparavelmente, os que se encontram em escalões de taxa mais baixos.

Não convence se diga que o cálculo do IRS a taxa progressiva constituirá complexidade de monta em relação ao cálculo por taxa proporcional. E sublinhar-se que a fiscalidade está complexa, instável e padece de muitos particularismos e excepções (isenções condicionadas, incentivos, não sujeições e deduções várias), são argumentos arrolados com parcialidade, em desfavor da taxa progressiva. Está a querer-se levar toda a água para um só moinho …

Também a modalidade de taxas ser de um ou de outro tipo não constitui razão para os comportamentos se alterarem e deixar de se defraudar o Fisco. As desvirtuações fiscais derivam de défices culturais, de desprezo por deveres de cidadania e mesmo de honra e ética.

Surpreende ainda que se cite o êxito da flat rate em vários outros países, quando se trata de países menos desenvolvidos, de anteriores blocos comunistas, onde não havia a fiscalidade do tipo ocidental. Nos países que já eram antes da União Europeia não ocorreu o abandono da progressividade do IRS, ainda que em alguns tenha vindo a ser atenuada. O Mundo tem avanços e tem retrocessos. Pessoalmente, não aconselharia que em Portugal nos  precipitássemos, mudando outra vez e de modo tão radical a fiscalidade sobre o rendimento das pessoas singulares.

Nunca fui adepto da tributação a taxa proporcional de IRS. Os esforços devem centrar-se na eliminação de anomalias e diversidades. E considera-se fora de causa mudar a nossa actual e consolidada Constituição a este respeito.

 Existem anomalias várias na actual tributação progressiva, mas elas não residem na simples questão da taxa aplicável, mas sim nas numerosas mudanças sofridas. Aliás, têm-no sido muitas vezes em satisfação de alguns clientelismos, criando-se excepções e particularidades (taxas proporcionais liberatórias, isenções, exclusões de imposto, deduções, etc.).
  Também é invocado que as reduções nos impostos sobre o rendimento favoreceriam a competitividade nacional, mas consideramos isso um embuste que culmina aliás em prejuízos sociais. Na realidade, se ocorrer tendência generalizada, em diversos Estados, para baixar a tributação directa, então anular-se-iam as vantagens competitivas pretendidas.

Se todos os países reduzem as taxas dos impostos sobre o rendimento terão com isso quebras nas suas receitas fiscais. E porque a carência de receitas dos Estados não diminui, surgirá a necessidade de recorrer mais a outras fontes de tributação, donde à tributação indirecta, na medida em que a via de redução de despesa pública não se tem mostrado caminho fácil, menos de imposição repentina.  

 Reconhece-se que também na fiscalidade surgem as modas, os fenómenos de imitação. Na verdade, por todo o lado, vê-se agravar os impostos sobre a despesa. Por esse caminho o sistema fiscal torna-se mais injusto, temendo-se que acabe por ficar regressivo. Essa involução, no futuro, fará aparecer, logicamente, opositores. E de novo buscas de mudanças e vias de retorno. 

 Numa visão histórica, ou de longo prazo, reconhece-se que o Mundo progride e alcança mais bem-estar. Mas os caminhos do futuro, do progresso, da justiça, não são lineares. Surgem sinuosos, com focos de notórias injustiças e de eventuais retornos em muitos lados.  

  Estamos conscientes que muitos especialistas continuarão a influenciar a opinião pública e as entidades oficiais, em divergência do que se indica. Porém, a opção pela flat rate, de que frontalmente se discorda, é socialmente má.  
IV. BAIXAR OU ELIMINAR O IRC ?
Têm ocorrido baixas sucessivas no IRC. Quando foi publicado o Código, a taxa comum era de 36,5%. Actualmente está em 25%, e as insistências são para que baixe mais ainda. Argumentam que assim melhora a competitividade das empresas.

Dizem-se, pois, com muito respeito, coisas com pouco nexo. Não se atenta em que as empresas não competitivas são até as que não pagam IRC. As competitivas pagam, pois têm lucros: pagar IRC é indicador de que se ganha. E quem ganha e não paga imposto fica com mais esse ganho de não imposto . Fica mais competitivo ?

De facto, afirma-se muitas vezes que, não pagando o imposto as empresas se tornam mais competitivas. Observa-se, então, que uma empresa que conseguir pagar menos aos seus fornecedores, gestores e empregados  ou que  facture  mais caro aos clientes, etc., também está, assim, a alcançar competitividade.  Mas repugna dizer que quem actua de modos injustos, a prejudicar visivelmente os demais, está a tornar-se mais competitivo. Tais vias não conduzem, obviamente, a soluções estáveis, nem de continuidade. Não dão boa reputação !

   Contra a existência de IRC invoca-se que tributar as empresas pelos seus lucros traduz-se em duplicação fiscal, pois os ganhos virão a ser    distribuídos  e, então, os sócios pagarão  imposto
.  E se não forem distribuídos, os lucros  as empresas  robustecem-se, investirão, produzirão mais.

   Porém, se as empresas deixam de pagar IRC, os demais contribuintes terão de pagar mais, as suas poupanças ficam menores e os seus ganhos serão também menores, bem como aplicações, investimentos e consumos…    

 Deve anotar-se que a dupla tributação atrás aludida está  já bastante    minimizada (há, entre o mais, a regra de tributação dos dividendos por 50% dos seus montantes).

A nossa posição tem sido sempre a favor de se manter a  tributação das empresas (societárias). Apontámos, entre o mais, o seguinte:

-    é distinta a personalidade jurídica da sociedade e dos sócios;

-  o lucro  é realidade com autonomia formal e conceitual, realidade que, embora residual, surge devido à existência de organização, quer específica da empresa, quer do meio económico, político e social em que a mesma actua, tudo a gerar fundamentação para a tributação do lucro empresarial; 
-   as empresas exigem e auferem serviços do Estado, sendo justo que contribuam com impostos tal como  contribuem  quem lhes  cede capitais, trabalho ou   demais serviços  (sócios, banca, seguradoras,   gestores,   trabalhadores, etc.) . 
   As economias de todos os países estão hoje em confronto (globalização). As empresas deslocalizam-se para reduzir os encargos fiscais, mas é certo que deveriam atentar em outros elementos mais relevantes do que a taxa nominal do IRC. Não obstante as tendências de harmonização, há diversidades de situações e  de  contraprestações   dadas  aos variados contribuintes em cada Estado que nos levam a afirmar que, nas objecções ao IRC, haverá, por vezes, visões puramente  egoísticas.  

Importa acentuar que as empresas que actuam em países mais desenvolvidos auferem as vantagens de uma melhor preparação cultural - de   maiores aptidões dos seus  cidadãos em geral. E usufruirão da maior eficiência e melhor funcionamento das instituições e infraestruturas do País. Em contraste, há Estados cuja governação é má, existe insegurança individual ou colectiva, ou situações de guerra, factores que perturbarão também  os agentes económicos e  que são, obviamente, mais significativos do que uma baixa ou nula  taxa de imposto.  

Por tudo o que se assinala, não se nos revelam curiais as insistências para que se baixe ou suprima o IRC. A concorrência alcançada, desleal, entre os países e as empresas neles localizadas está conduzindo todos em igual sentido e, assim, acabam todos em igual situação (ou seja, todos com a perda do antes significativo contributo do IRC para a receita fiscal total).

Quem desconhece os meandros fiscais não é significativamente sensível ao poder indutor do IRC, não ponderando as variadas e extremas consequências que traria a sua eliminação. Não sejamos, portanto.  irresponsáveis….   
V. IVA  A TAXA ÚNICA ? 

O IVA é um imposto importante designadamente devido:

- ao seu actual grande peso nas receitas do Estado, e, consequentemente, na cobertura das despesas públicas;

-  à  sua relevância na economia, designadamente   no tocante às actividades de produção, distribuição e no consumo;

- aos reflexos nos  mercados,   no desenrolar da economia nacional,  na economia paralela e  efeitos desta na concorrência (leal e desleal).

Muitos criticam os acréscimos que têm ocorrido na taxa comum do IVA, mas tal foi actuação necessária com efeitos imediatos superiores a outras opções possíveis. O défice orçamental tem sido grande (estrutural), acima dos limites definidos pela União Europeia.  O preferível seria reduzir as despesas públicas mas tem sido  difícil. Aliás, o melhor  seria produzir  eficientemente  mais  mas por aí as dificuldades também não se têm superado.  

Retornando à temática do IVA dir-se-á  que a tributação na base de uma  taxa única é   solução que está tendo muitos adeptos  e até para  demais   impostos, quer  sobre rendimentos   quer sobre   patrimónios. Diz-se que assim se simplificaria a tributação actual, com mais eficiência e  menor despesa fiscal.  Não partilhamos inteiramente destas visões que,   por vezes,  se mostram  interesseiras ou egoísticas.

Uma tributação a taxa única no IVA seria mudança significativa, estrutural, donde causadora de problemas (efeitos da mudança). Conduziria à supressão das actuais tributações em IVA à taxa reduzida e à taxa intermédia. Provocaria reacções de entidades e sectores afectados que vincariam e bem as inconveniências e a injustiça tributária daí decorrentes.   Uma fiscalidade a taxa única pode trazer mais simplicidade e menos ónus e incomodidades fiscais, mas seria caminhar em mais tributação da despesa. A taxa única conduz – notoriamente -   a   mais   injustiça fiscal. Mais tributação da despesa contribui para tornar o sistema fiscal regressivo. 

 Os países da União Europeia, de modo geral, continuam a optar pela diversidade de taxas de tributação em IVA. E sujeitam ainda certos bens ao chamado “imposto sobre consumos específicos”. Dos antigos quinze membros da União Europeia só a Dinamarca tributa em iva a uma só taxa, vindo agora a juntar-se-lhe a Eslováquia. 

Sabe-se do aparecimento de novos ventos na reformulação dos sistemas tributários e aparecem fiscalistas a assinalar que a busca (directa) da justiça é lirismo, que o melhor é dotar o sistema fiscal de mais eficácia e eficiência. Ora, a justiça impunha se procurasse tributar os que não pagam o justo e devido, pois isso conduz a sobrecarregar os contribuintes mais cumpridores.  

É certo que o maior problema nacional actual estará na despesa pública e no excessivo consumo nacional, em comparação com o pouco que se produz. Alcançar mais competitividade e maiores produções é necessário.

Diga-se, contudo e a esse propósito, que o IVA é imposto que não afecta actividades de exportação, pois apenas incide sobre o consumo nacional. Assim, a frequente citação de que com a elevada tributação de IVA em Portugal se aumentam as vendas dos bens e serviços provenientes de Espanha não é exacta. 

Há que sublinhar que tudo o  que se vende  em Portugal, incluindo o que vem   de Espanha,  está sujeito a iguais taxas, às taxas de IVA de Portugal. Nestes termos, são infundadas as queixas de empresários e de responsáveis de associações empresariais portuguesas quando invocam a concorrência de Espanha por mor do IVA. Se aparecem artigos de Espanha à venda em Portugal mais barato do que os artigos portugueses tal será devido a questões de mercado, custos, preços, ou então são transacções  clandestinas, em fuga aos impostos. Isso  é o  que mais importaria impedir ou combater.

É certo que com o IVA mais baixo em Espanha há consumidores de Portugal a deslocarem-se lá para aquisição de bens e serviços. Convenhamos, todavia, que esta opção só se porá para certos consumidores portugueses. Muitos vivem longe de Espanha e, a deslocarem-se, será ocasionalmente. Haverá também quem adquira mercadorias em Espanha com intuitos comerciais, mas em termos de IVA não terá vantagens salvo se  funcionar  de modo ilegal e irregular. Isso é que terá de combater-se. O que se aponta, todavia, não pode escamotear que para os comerciantes portugueses das zonas fronteiriças o descrito é demasiado sério. Imporia conversações dos governos de ambos os países, tentando-se um menor desenvolvimento nas taxas do IVA em ambos os países.

VI. UM IMPOSTO ÚNICO ?
Por alturas do 25 de Abril de 1974 estabeleciam-se comparações na organização das comunidades humanas, vivendo, umas, em sistema comunista e, outras, em sistema capitalista.

Curiosamente, num livro de autor norte americano (George Dalton), procuravam-se confrontos e apontava-se que os países capitalistas sofriam com a existência de um grande número de pessoas, com alto grau de instrução e inteligência, dedicados a tarefas anti-sociais. Alguns dos exemplos dados eram dos fiscalistas, principescamente pagos, que assessoram grandes empresas e inutilizam o trabalho de técnicos de qualidade inferior dos serviços da Administração Pública. Anotava o Autor que, nos países comunistas, havia igualmente outros peritos com um trabalho socialmente duvidoso e que eram os agentes da polícia politica.

Como professor e profissional da Fiscalidade vimos acompanhando esta matéria. Quem bem a conhece sabe quão fácil é criticar o que existe. Criticam-se assim as opções perfilhadas e sugerem-se outras. O fenómeno tributário é realidade omnipresente, maçadora, assustadora. Não há acto de vida económica em que o imposto não esteja presente.

 Quem convive com a fiscalidade sabe que é matéria complexa, não se alcança a justiça e há muitos desrespeitos.

Tudo o que se mostra demasiado controverso e se traduz em radicalismos está votado a fracasso, salvo em contextos fortemente ideológicos conducentes a soluções totalitárias que anulam opositores.

 A fiscalidade é realidade milenária. Levou anos a construir, a aperfeiçoar. E foi também sofrendo entorses que dificultaram ou impediram mesmo correctas concretizações.  

Assistiu-se a muitas reformas. Estudámos a reforma fiscal portuguesa da década de trinta, depois a da década de sessenta e a da década de noventa, e também as reformas de 2000, as sucessivas Leis do OE deste novo século. E o costume quase tem sido o do aparecimento de alterações fiscais todos os anos. 

 Vivemos o suficiente para verificar que o que hoje é utópico pode vir a ser a realidade amanhã. Temos assistido, desde há algum tempo a  esta parte, a  debates acerca da viabilidade e conveniência de no futuro se optar por um só e único imposto. Objecções, diversidades de comentários e de pontos de vista e também indicações de virtualidades, em suma, prós e contras variados são enunciados frequentemente. 

Acentuou-se que a nossa Constituição consigna  que os impostos são criados por lei e que impostos ou sistema fiscal fora do que na Constituição da República se estabelece será inconstitucional. Porém, a revisão da Constituição pode ocorrer. Removidos os obstáculos constitucionais outros se seguem. Haveria a discussão e eventual aprovação pela própria Assembleia da República das alterações legislativas.

 Outro tipo de dificuldades dos tempos actuais resultam da União Europeia. É que esta estabelece, em Directivas Comunitárias, regras de conduta, imposições fiscais que cada Estado Membro tem de respeitar, transpor para o seu direito interno. Não se poderá assim hoje optar por esquemas que   se afastam dos   ditames da U.E. E sair da U.E. ou esta mudar são questões difíceis  de que não se dispõe de   visionamento.

Necessidades das economias nacionais acarretam  preocupações de competitividade e de globalização que retiram a cada País da U.E. opções que não se enquadrem nessas novas preocupações no seio  da Comunidade.  

Em suma: um país pequeno terá hoje dificuldades (mas não impossibilidades) em inovar e mudar em matérias fiscais, mas impossível não será. Foi o que em épocas passadas a Irlanda conseguiu, tirando disso ganhos (em detrimento dos outros). E países que mais recentemente ingressaram na União Europeia também estão colhendo vantagem de uma fiscalidade menos pesada, mais simples, em confronto com a dos demais países da União. Pessoalmente, não vemos bondade em alcançar harmonização fiscal através de casos marginais, mais toscos, menos justos, despidos das reflexões seculares operadas na fiscalidade de países de referência. Porém, o Mundo quase em nada é o que cada um de nós gostaria que fosse. 

VII. IMPOSTOS JUSTOS E SIMPLES

Buscar uma fiscalidade mais simples e mais justa é um anseio que sempre se viu proclamado. Porém, por vezes, os especialistas da Administração Fiscal, nos seus casulos, perdem a visão do global e perante soluções que não servem, não procuram retornos, antes persistem em aperfeiçoar (!) complicações criadas, em lutas que levam ao acréscimo das complexidades, num acumular infindável.   

Hoje existem associações que congregam e disciplinam profissões que prestam serviços e apoio aos contribuintes – cidadãos e empresas. Deveres deontológicos e de cidadania podem contribuir para um melhor acatamento do direito do Estado aos impostos a às taxas. Se todos ou quase todos cumprirem as leis vigentes viver-se-á em bem-comum e paz social.

 Não obstante tudo quanto se sabe e se diz, a legislação fiscal  abunda em  diversidades incoerentes e particularismos inaceitáveis. É essa a conclusão de quem procura uma apreciação algo imparcial das realidades fiscais actuais (taxas dos impostos, delimitações de matérias colectáveis, incentivos, deduções, abatimentos, isenções e exclusões, prazos ou escalonamentos  dos pagamentos, etc.).  

Para o panorama existente contribuem pessoas com actuações diversas. Nem sempre os esforços são no sentido de aperfeiçoamentos sérios com vista a uma melhor e mais sã fiscalidade. Ao longo dos tempos têm estabelecido favorecimentos de uns, em detrimento dos demais. Depois, muitos outros, buscam iguais benesses, proliferando assim distorções, injustiças, instabilidade legislativa, desânimos em quase todos.

 Há que reagir aos sucessivos “puzzles” e armadilhas que a fiscalidade vem apresentando, para que ela não perca a credibilidade necessária, favorecendo-se desrespeitos.  
 O progressivo crescimento das movimentações entre os vários países, quer no tocante a pessoas, quer no respeitante a bens (mercadorias, equipamentos, capitais, dinheiro, tecnologia), quer ainda em relação a ideias, não favorecerá encontrar soluções simples. Há 230 anos Adam Smith  referia,  in  A Riqueza das Nações,    máximas   que são lemas sábios que   ninguém deveria esquecer: justiça das contribuições de cada um para o Estado; certeza (não arbítrio) na fixação das obrigações tributárias de todos, quer quanto a valores do imposto, quer quanto a  prazos e modos de   pagamento; comodidade  para os contribuintes, seus agentes e também para as  autoridades; economia  (eficiência) no cumprimento das obrigações fiscais, ou seja, evitar tarefas  desnecessárias  aos contribuintes e à Administração Fiscal.  

Consta que nas medidas que um novo Grupo de Trabalho  recentemente encarregado de estudar a simplificação das leis fiscais  se sugerem, entre o mais,    extinções e  reduções quer  de  incentivos  fiscais quer   de deduções às colectas, inclusive no tocante a  energias  renováveis e a despesas com educação, lares, prémios de seguros e  estímulos fiscais à poupança.   

Estamos de acordo com as medidas que se anunciam, mas em termos de princípio, pois desconhecemos o que, em concreto, terá sido proposto à Administração Fiscal. Atente-se que em variados trabalhos nossos acentuámos que a fiscalidade tem de deixar de se considerar  solução milagrosa, forma modular para  incentivar  as medidas de carácter económico e social de que o País carece. Combatemos sempre injustas ou inadequadas isenções e deduções fiscais, acentuando que medidas a favor de melhor economia, saúde, segurança social, justiça, etc., são tarefas a que o Estado tem de estar atento, mas, para isso, deve recorrer-se aos serviços dos ministérios específicos, sem  prejudicar a harmonia e a justiça do imposto,  em prejuízo da  recolha da   receita fiscal necessária à satisfação dos fins do Estado. E sempre de acordo com os focados princípios que já Adam Smith proclamava: justiça, certeza, comodidade, economia. Propõe-se, pois, que se realizem esforços sérios, abandonando hipocrisias e  pretextos  enganadores e não mantendo habituais  favorecimentos oportunistas e indevidos.
VIII.   A INJUSTIÇA DOS off-shores  


Com paraísos fiscais ou off-shores, consoante se queira chamar, poderá dizer-se que quem ganha, em especial, é quem detém fortunas apreciáveis e altos rendimentos e as regista em países ou zonas de nula ou reduzida tributação, omitindo tais valores nas declarações fiscais e no pagamento de tributos nos países da sede efectiva da empresa detentora dos capitais e rendimentos ou da residência verdadeira das pessoas singulares beneficiárias. Em suma: quem ganha são as instituições, empresas, sociedades ou pessoas singulares que ocultem valores e rendimentos nos seus países, onde os teriam de declarar para efeitos de tributação -  e não o fazem.


  Quem recorre aos off shores pretende economizar impostos, mas está a fazê-lo no desrespeito das leis do país da sua residência ou sede efectiva. Na verdade, existem normas jurídico-fiscais a sujeitar a imposto também os rendimentos obtidos fora   –  cf.   artigos 13º; 15º; 16º e 18º do Código do IRS e  4º e 5º do Código do IRC. Em particular, realça-se a este respeito o teor do nº 1 do artigo 15º: ”Sendo as pessoas residentes em território português, o IRS incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território” (sublinhado nosso).
 
 Os ganhadores principais com os off shores são assim os que fogem à lei. E fogem porque se sentem cobertos por garantias de sigilo, asseguradas pela inacção de muitos e pela actuação colaborante de detentores de poder no seio da comunidade internacional. A permissão dos off-shores resulta de poderes mundiais titulados de modo algo indefinidos e do sentimento de muitos acerca da  impotência  na eliminação das referidas práticas ou dos receios de que quaisquer medidas se revelem contraprocedentes e prejudiciais ao habitual desenrolar da economia.  

 Quem recorre a esquemas de off-shores naturalmente será quem dispõe de valores suficientes para retirar de tais práticas vantagens económicas, compensadoras, ganhos que valha a pena. Porém, há também  as pessoas e as organizações que intermedeiam tais actividades, como será o caso de agentes e colocadores de  capitais nos off-shores e depois os respectivos gestores das fortunas, todos a beneficiar  de comissões, honorários ou outros proventos. O que se está dizendo também pode estender-se a  agentes de  entidades públicas  que favorecem as práticas descritas, as quais, sublinhe-se, têm sempre algo de ilegal (e de injusto para os demais cidadãos).

Na verdade, a população mundial, na sua quase totalidade, fica extremamente prejudicada, directa ou indirectamente, pela existência e funcionamento de off-shores, porque assim se permite, a certas pessoas e entidades, benefícios por práticas ilegais, não pagando impostos ou pagando menos do que o devido. Com tais práticas, os demais cidadãos, que não usam esses expedientes ilegais, terão de contribuir mais para o erário público dos seus países, exactamente para contrabalançar o que os outros deixam de pagar.


Acrescerá que muitos dos sigilos e ocultações que os off-shores possibilitam acabam a favorecer também práticas algo frequentes de lavagens de capitais ou, pior, tem acontecido propiciarem fontes de financiamento de actividades terroristas. 


Considerando os inconvenientes dos off-shores seria então de os eliminar e por todo o lado. Os benefícios que alguns poucos colhem traduzem-se  em injustos prejuízos para todos os outros o que  convém também acentuar aos defensores dos  off-shores   na medida em que    invocam   que os países e regiões que deles não  dispõem,  acabam por  sofrer  os prejuízos das  actuações  dos que continuarem a oferecer  tais opções. Por último, observa-se que muitos portugueses também recorrem a   off-shores  e fazem-no invocando que estiveram  receosos de    perder  os seus haveres em períodos conturbados vividos no País. Isso  gerou hábitos que persistem. Contudo, seria tempo de mudar as coisas (cá e nos demais países).
(*)  Estudo em preparação para eventual apresentação em próximo Congresso de Contabilidade e Fiscalidade. Agradecem-se reparos, mesmo críticas.


�   Baixas no IRS e/ou IRC são pouco compatíveis com as insuficiências actuais de receitas. Por isso teriam de conjugar-se com reduções da evasão e distorção fiscal.    


�  São “retiradas ao rendimento” e não havendo este, não haverá IRS//IRC.  


� Muitas sgps  vocacionaram-se na compra de acções do Estado e posterior venda a terceiros, negócios multimilionários que, erradamente (!), se qualificam geradores de “mais-valias” e não de “lucros comerciais”, beneficiando assim de   regime especial de exclusão  de imposto (cf. redacção actual do art. 31º, nº 2, do Estatutos dos Benefícios Fiscais).


(1) Não intitularia o IRC como imposto sobre rendimento, mas como imposto sobre produção ou actividade.


(2) A tributação das empresas não teria, necessariamente, de ser na base do lucro (as empresas não são fruidores de rendimento).


(3) Os proprietários ou usufrutuários dos prédios são muitas vezes os próprios fruidores, ou são empresas e instituições que os dão de arrendamento. Assim não haverá IRS.


� Aplicar-se imposto genericamente em atribuições de dividendos tem conduzido fiscalistas (e pessoas interessadas em pagar menos imposto ) a invocar que para evitar esta dupla tributação não seria de sujeitar as sociedades a IRC, que assim vêem seus lucros e competitividade reduzidas.


	O lucro pode encarar-se ante e pós impostos. Desaparecendo o IRC acabaria a distinção.  


	A argumentação no sentido de eliminação de IRC é fácil, é visível, mas quem conhece bem os assuntos sabe que quem a coloca ou ignora a vasta problemática da tributação das empresa ou então conhece isso e estará a pretender ampliar ganhos seus ou das empresas derivados de acabar com o imposto. Sabem inclusive que os lucros apurados em estabelecimentos estáveis não geram logicamente tributação dos dividendos pelo que quando tais estabelecimentos funcionam em Portugal não haveria qualquer imposto caso se acabasse com o IRC. Acabando o IRC em Portugal, o Estado deixaria de receber não só esse tributo mas também o dos impostos sobre dividendos distribuídos pelas sociedade portuguesas que se reduziu a metade por haver IRC ou até se tem eliminado para muitas  pessoas singulares ou colectivas. E que são muitas as pessoas  que já estão a beneficiar ou que virão a beneficiar  da não tributação no país da fonte. A  tributação dos rendimento já não existe ou passará a não existir em Portugal em relação aos residentes de países da União Europeia e de países com Acordos de Dupla tributação celebrados com Portugal.
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